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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 34ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL PROCESSO nº 2004.001.099510-5 Réu: AILTON PEREIRA DA SILVA S E N T E N Ç A Vistos etc. O Ministério Público ofereceu denúncia em face de AILTON PEREIRA DA SILVA, imputando-lhe a prática do seguinte fato: ´O Detran do Rio de Janeiro por ocasião do licenciamento anual exige dos proprietários de veículos automotores a realização de vistoria, para emissão do CRLV- Certificado de Registro e licenciamento de Veículo. Com relação aos automotores que se encontram em outros Estados da Federação é facultada a realização de vistoria nos Detrans estaduais, que é denominada de vistoria em trânsito. Normalmente, tais vistorias não extrapolam o número de 500 (quinhentas) mensais. Assim sendo, a partir do ano de 2003, a DRV - Diretoria de Registro de Veículos verificou um aumento incomum de solicitações de licenciamento anual baseados em vistorias em trânsito. Com esta informação, passaram os funcionários do Detran a realizar estudos sobre estes pedidos, vindo a ficar certo que em sua grande maioria as vistorias eram realizadas sempre em determinadas cidades de alguns Estados brasileiros. Logo, foi instaurada a Sindicância Interna nº para apurar os fatos, sendo designada uma equipe para comparecer ao Órgão de Trânsito de Cariacica - Espírito Santo -, com o fito de apurar a veracidade do aumento de vistorias naquela cidade. Em entrevistas com os funcionários do Detran/ES, ficou certo que os laudos de vistoria que instruíam os procedimentos de licenciamento no Detran/Rio de Janeiro, não correspondiam ao modelo oficial. As assinaturas ali constantes eram produto de contrafação e os carimbos utilizados não correspondiam aos originais dos funcionários do Detran/Espírito Santo, além dos servidores que supostamente teriam firmado os laudos não desempenharem as funções que lhes eram atribuídas nos documentos utilizados. Desta forma, deu-se início às oitivas dos Despachantes Públicos Estaduais, quando veio à tona o fato de que tais laudos eram efetivamente produto de contrafação, sendo adquiridos de uma pessoa identificada como José Martins Barbosa, que os fornecia por um preço que variava entre R$ 60,00 e R$ 80,00, a unidade. Esclareceu-se ainda, que José Martins Barbosa seria um despachante do Estado do Espírito Santo, que regularmente comparecia ao Rio de Janeiro, exclusivamente com o intuito de comercializar os laudos falsificados. Esta aquisição visava viabilizar a obtenção do contra-laudo e autorizar o licenciamento dos veículos em questão, sem submetê-los à vistoria obrigatória e sem que tenham saído do território do Rio de Janeiro para tal fim. No dia 16/03/2004, em horário não precisado, na sede do Detran, localizada na Av. Presidente Vargas, nº 817, centro, nesta cidade, o denunciado, livre e conscientemente, fez uso do laudo de vistoria em trânsito nº 45827-A, produto de contrafação, cuja expedição foi atribuída ao Detran/Espírito Santo, tendo por objeto o veículo Renault, modelo Trafic FCC, ano 2000/2001, placa LNY 8080, de propriedade de Ivan Ferreira Garcia, objetivando seu licenciamento junto ao Órgão de trânsito do Estado do Rio de Janeiro, sem a realização da vistoria obrigatória. Com o fito de criar a aparência de legalidade do documento contrafeito, o denunciado inseriu declaração que sabia ser falsa sobre a autenticidade do laudo de vistoria em trânsito, no certificado analítico que veio a instruir o procedimento de licenciamento nº 2004.990100893, desta maneira alterando verdade sobre fato juridicamente relevante. Assim agindo, consciente e voluntariamente, o denunciado, praticou os crimes de uso de documento público falso e falsidade ideológica, em concurso material.´ Ao final, pede a condenação do réu, enquadrando sua conduta nos tipos previstos nos artigos 304 e 299, parágrafo único c/c artigo 69, todos do Código Penal. Decisão às fls.02d determinando a retificação na autuação e na distribuição do feito para que passe a constar o delito do artigo 297 do Código Penal (emendatio libelli). A inicial vem instruída com cópias da sindicância instaurada pelo Detran (fls.02/267). A denúncia é recebida pela decisão de fls.276, após a retificação determinada às fls.02d. Interrogatório do réu às fls. 285/286, com apresentação de defesa prévia às fls.287/288. Oitiva das testemunhas PAULO CESAR RODRIGUES, DENISAR QUINTAS DOS SANTOS, DAVID ESTRINGUETTE, ANGELO CÉSAR LUCAS, OTÁVIO CORREA DE MEIRELLES FILHO, ADRIANA AQUINO e JOSÉ CAJUZA MORAES, arroladas na denúncia, conforme termos de depoimentos acostados às fls.301/303, 320/321, 339, 358 e 391, respectivamente, desistindo o parquet da testemunha Mauro (fls.300). A defesa desiste da prova oral (fls.300). Folha de antecedentes criminais do réu às fls. 394/400. Em diligências, o Ministério Público requer informações do DETRAN acerca do licenciamento 2004.990.100893 (fls.403), nada sendo requerido pela defesa (fls.341). Em alegações finais, o Ministério Público requer a condenação do réu por infração aos artigos 304 e 299 do Código Penal (fls.435/440). A defesa, por sua vez, às fls.442/447, pugna pela absolvição do acusado pela prática do delito a ele imputado com fundamento no artigo 386, VI do CPP. É o relatório. Decido. Nenhuma prova apta a comprovar a autoria do delito foi colhida na fase judicial, inexistindo, conseqüentemente, a necessária segurança que exigida para um decreto condenatório. Com efeito, o réu disse às fls. 285/286, que José Martins Barbosa, despachante capixaba, mandava um portador, semanalmente, pegar os documentos necessários para a vistoria em trânsito no Espírito Santo, onde não era exigida vistoria para renovação da licença de veículo. Os laudos de vistoria eram encaminhados lacrados também por um portador do referido despachante, que de posse desse laudo, lacrado, dava início a um processo contendo ainda os documentos pessoais do proprietário e uma cópia do documento do veículo, sendo tudo encaminhado ao Detran para renovação da licença, não sabendo dizer se o laudo de vistoria é aquele acostado nos autos, já que estava lacrado. A testemunha Paulo César Rodrigues (fls. 301), integrante da Comissão do Detran/RJ que investigava o aumento das vistorias em trânsito, às fls.301, declarou que restou apurado que uma pessoa do Estado do Espírito Santo comparecia periodicamente no Rio de Janeiro com o fim de pegar documentos para realizar a vistoria em trânsito no E.S., trazendo os laudos confeccionados a partir daquela documentação e que tais laudos deveriam vir em envelope lacrado, encaminhados por ofício. A testemunha Denisar Quintas dos Santos, diretor de fiscalização da Diretoria de Registro de Veículos, às fls. 303, confirmou as afirmativas do réu quanto ao procedimento do despachante José Martins Barbosa, afirmando que o laudo de vistoria em trânsito deve vir em envelope lacrado e com timbre. Finalmente, afirmou não poder dizer se os envelopes por ele examinados estavam violados, pois já integravam os processos, estando alguns abertos e outros não, e que na época dos fatos, envelopes abertos não poderiam ser recebidos, não sabendo o depoente se o foram. Por essas razões, embora o réu soubesse da ocorrência de emissão de laudo de vistoria sem a presença física do veículo no Estado emissor (Espírito Santo), restou evidenciado que tais laudos de vistoria em trânsito só poderiam ser aproveitados nesse Estado desde que constantes de envelopes lacrados, remetidos pelos Detrans de outras unidades da Federação. Portanto, há dúvida se o réu teve acesso ao laudo por ele apresentado diante da informação prestada pela testemunha Denisar de que envelopes abertos não poderiam ser recebidos, sendo possível que aquele ignorasse seu teor. Assim, no que pertine a acusação de falsificação de documento, única remanescente a partir da rejeição parcial da denúncia quanto à imputação de falsidade ideológica, para um decreto condenatório, necessária a comprovação de colaboração material do réu na confecção do documento espúrio, qual seja, laudo positivo de vistoria em trânsito, o que não se vislumbra nos autos. Assim, verificam-se insuficientes as provas constantes dos autos para um juízo de reprovação. Posto isto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para ABSOLVER o réu AILTON PEREIRA DA SILVA, da imputação contida na denúncia, com base no artigo 386, inciso VI, do Código de Processo Penal. Façam-se as devidas anotações e comunicações de praxe. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 17 de agosto de 2007. NATASCHA MACULAN ADUM Juíza de Direito
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